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1葡文內容有： 

Pelo exposto, entendemos não terem sido violados quaisquer preceitos do Artigo 56º do 
C.P.M.. 

Pelo que, negando-se provimento ao recurso e confirmando-se a decisão recorrida. 
2其法律意見的葡文內容有： 

O nosso Exmº Colega evidencia, proficientemente, a sem razão do recorrente. 
Vejamos. 
Conforme tem decidido este Tribunal, na esteira do preceituado no artº 56° do C. Penal, a 

liberdade condicional é uma medida a conceder caso a caso, “dependendo da análise da 
personalidade do recluso e de um juízo de prognose fortemente indiciador de que o mesmo vai 
reinserir-se na sociedade e ter uma vida em sintonia com as regras de convivência normal, 
devendo também constituir matéria de ponderação a defesa da ordem jurídica e da paz social" 
(cfr., por todos, ac. de 12-6-2003, proc. n.º 116/2003). 

E, no caso presente, não se verifica, desde logo, o pressuposto referido na al. a) do n.º. 1 do 
citado normativo. 

Não é possível, realmente, formular um juízo de prognose favorável sobre o 
comportamento futuro do recorrente em liberdade. 

Isso mesmo se sublinha, aliás, no douto despacho recorrido - com base, naturalmente, nos 
elementos constantes dos autos. 

É  certo que, em sede de comportamento prisional, o mesmo mereceu a avaliação global de 
“Bom” (tendo ainda, como recluso, a classificação de “Confiança”). 

Mas o que importa, como é sabido, no âmbito em apreço, é o “”comportamento prisional na 
sua evolução, como índice de (re)socialização ...” (cfr. Figueiredo Dias, Direito Penal Português - 
As Consequências Jurídicas do Crime, pgs. 538 e segs.). 

Mostra-se inverificado, também, por outro lado, o requisito previsto na al. b) do mesmo 
dispositivo. 

Há que ter em conta, a propósito, a repercussão dos factos praticados na sociedade. 
O que vale por dizer, igualmente, que não podem ser postergadas as exigências de tutela do 

ordenamento jurídico (cfr. loc. cit.). 
Em termos de prevenção positiva, realmente, há que salvaguardar a confiança e as 
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expectativas da comunidade no que toca à validade da norma violada, através do 
“restabelecimento da paz jurídica comunitária abalada ...” (cfr. mesmo Autor, Temas Básicos da 
Doutrina Penal, pg. 106). 

Deve, pelo exposto, ser negado provimento ao recurso.  
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3 Jorge de Figueiredo Dias, Direito Penal Português, as consequências jurídicas do crime, 1993, 

p. 531; 

參見馬克昌主編《刑罰通論》，武漢出版社，2000 年，第 636-638 頁。 
4 Leal-Henriques 及 Simas Santos, Código Penal de Macau, anotado,第 153 頁。 
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5 In Direito Penal Português, Ao Consequências Jurídicas do Crime, 1993, pp. 538-541. 
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